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Resumo Pretende-se, por meio deste estudo, abordar o tema da tutela 
jurídica dos animais e os desafios atribuídos a toda a coletividade e ao 
poder público no que se refere à implementação dos mecanismos de 
proteção da fauna e fiscalização, a fim de coibir crimes ambientais, bem 
como avaliar a possibilidade de responsabilização diante da ocorrência 
de um crime ambiental contra a fauna. Para isso, parte-se do contexto 
histórico do surgimento da legislação ambiental e da tutela da fauna, 
para, por conseguinte, avaliar a importância da Lei de Crimes Ambi-
entais. Para enfrentar tal questão, adota-se o método de abordagem 
dedutivo, utilizando artigos da Lei de Crimes Ambientais, bem como 
outras legislações específicas que tratam do tema, destacando como 
hipóteses de solução da problemática os instrumentos abarcados em 
tais legislações. A técnica de pesquisa empregada é o levantamento bib-
liográfico do assunto por meio de doutrinas, legislação, jurisprudências, 
entre outros, imprescindíveis à pesquisa jurídica. Ademais, salienta-se, 
igualmente, a importância dos instrumentos extrajudiciais e judiciais de 
defesa da fauna. Por fim, cabe salientar que a investigação desenvolvida 
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busca percorrer a evolução da tutela ambiental, partindo de um contex-
to histórico até a chegada de leis específicas, que passaram a dar maior 
destaque à tutela da fauna, em que, a partir da legislação vigente, passa-
se a compreender que há possibilidade de responsabilização decorrente 
de crime ambiental.
Palavras-chave: Crimes Ambientais; Direito dos animais; Fauna.

Abstract The aim of this study is to address the issue of legal protection 
of animals and the challenges attributed to the whole community and 
to the Government regarding the implementation of wildlife protection 
and monitoring mechanisms to curb environmental crimes, and to assess 
the possibility of accountability on the occurrence of an environmental 
crime against wildlife. To do so, we start by analyzing the historical con-
text of the emergence of environmental laws and fauna protection and 
proceed to evaluate the importance of the Environmental Crimes Act. 
To address this issue, we adopt the deductive approach method using 
articles of the Environmental Crimes Act and other specific laws dealing 
with the issue, highlighting the instruments encompassed in such laws as 
means to solve the matter. The study was based on a literature review of 
doctrines, laws, case laws, among others. Furthermore, we also empha-
size the importance of extra-judicial and judicial instruments of fauna 
defense. Finally, it should be noted that the research attempts to show 
the evolution of environmental protection from a historical context until 
the arrival of specific laws, which began to give greater prominence to 
wildlife protection. The legislation enables the understanding that envi-
ronmental crimes are subject to accountability sanctions.
Keywords: Environmental crimes; Animal rights; Fauna.

Introdução

A fauna possui papel fundamental na manutenção e equilíbrio do 
meio ambiente, pois cada espécie apresenta uma função ecológica es-
pecífica. Assim sendo, merece destaque o fato de a ocorrência de um 
crime ambiental contra a fauna acarretar prejuízos incalculáveis para o 
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ecossistema e, consequentemente, para as presentes e futuras gerações. 
Notadamente, o que se observou por muito tempo foi total descaso com 
a tutela jurídica no que tange à aplicação da responsabilização em casos 
de crimes contra a fauna ou até mesmo com a tutela preventiva.

Todavia, o direito, em sua constante evolução, passou a contem-
plar mecanismos capazes de evitar que danos ambientais venham a 
ocorrer, penalizando aqueles que, mesmo diante da tutela preventiva, 
venham a cometer crimes contra a fauna. Porém, embora existam tais 
mecanismos, cumpre ressaltar que estes são de difícil aplicabilidade, 
tendo em vista a precariedade de fiscalização das autoridades compe-
tentes, bem como a insuficiente conscientização e seriedade da popula-
ção para tratar do tema.

Neste sentido, pode-se dizer que a tutela jurídica dos animais pas-
sou a destacar-se em virtude de inserção do capítulo do meio ambiente 
na Constituição Federal de 1988 e da Lei 9.605/98, conhecida como Lei 
de Crimes Ambientais, prevendo punições para aquele que causar dano 
ambiental, propiciando uma progressiva atenção à fauna, por esta possuir 
papel fundamental para a manutenção e equilíbrio do meio ambiente.

O presente trabalho funda-se em análises doutrinárias e jurispru-
denciais, bem como uma relevante verificação da legislação brasileira 
sobre a responsabilidade decorrente de crimes contra a fauna. Nesta 
senda, pode-se dizer que o ordenamento jurídico brasileiro está em 
constante transformação para adaptar-se à realidade social. Assim sen-
do, o direito ambiental evolui de forma a contemplar as interações do 
homem com a natureza, passando a prever condutas e meios legais de 
proteção ao meio ambiente. Neste patamar de direitos e garantias cons-
titucionais e infraconstitucionais surge a seguinte indagação: tendo em 
vista o capítulo constitucional do meio ambiente e a Lei de Crimes Am-
bientais, diante da ocorrência de um crime ambiental contra a fauna, 
existe possibilidade jurídica de responsabilização?

A tutela do meio ambiente no Brasil

Embora a questão ambiental seja um problema antigo, a preocupa-
ção com o meio ambiente é recente. Pode-se afirmar que a degradação 
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ambiental é histórica, pois é com o surgimento do homem que se inicia 
o processo de transformação da natureza. Nesse sentido, a degradação 
ambiental confunde-se com a própria origem do ser humano. Entretan-
to, esse processo de modificação das condições naturais só está sendo 
percebido e temido recentemente.

Ademais, o conflito do homem com a natureza sempre existiu. 
Nesse sentido, não se pode imputar somente ao homem contemporâ-
neo a responsabilidade pelos problemas ambientais. Para a arqueologia 
científica, a relação do homem primitivo com a natureza, pautada pelo 
determinismo e representada pela ideia pós-darwiniana do humano en-
quanto produto da seleção natural e subordinado às leis biológicas, é 
uma tese que não se sustenta mais. Os homens, ao atuarem sobre o meio 
e o transformarem, deixam de ser vistos como meros objetos e pas-
sam a ser agentes geográficos. Essa influência do homem sobre o meio 
chama-se possibilismo (NALINI, 2003, p. 3-4).

O que se vivencia atualmente é um colapso ambiental, consequên-
cia de um longo e crescente processo de intervenção humana. Embora 
os impactos ambientais causados estejam produzindo consequências 
em um ritmo alarmante, a preocupação e a ação humanas no sentido de 
minorar os efeitos desses impactos não parecem seguir na mesma inten-
sidade. O homem pensa distinguir-se da natureza pela racionalidade, o 
que, em tese, o tornaria superior. Acredita que a tecnologia pode ameni-
zar ou até mesmo resolver os problemas ambientais vindouros. Ao não 
se considerar parte da natureza, dependente e determinado por ela, não 
tem sensibilidade para perceber que ao agredi-la está se autodestruindo.

Em um retrospecto histórico, podem-se destacar alguns acontec-
imentos que influenciaram a conscientização acerca da crise ambiental. 
Em um primeiro momento, houve a constatação de que os ecossiste-
mas não se reconstituem automaticamente, levam muito tempo para 
se recompor, colocando em risco a própria sobrevivência humana. Por 
conseguinte, constatou-se também, que a forma de organização e de 
gestão da sociedade entra em conflito com o ideal de qualidade de vida. 
A par disso, um marco significativo para a conscientização foi o de-
sastre nuclear ocorrido em Hiroxima e Nagasaki, deixando evidentes 
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os riscos que o conhecimento científico e o capitalismo podem causar 
(OLIVEIRA; GUIMARÃES, 2004, p. 20-21).

De igual forma, cabe destacar que as duas principais formas assumi-
das pelo Estado moderno: o Estado liberal e o Estado social não foram 
capazes de propiciar o bem-estar desejado e protelaram hipóteses de 
solução da problemática ambiental para momento posterior, dissociando-
a das demais demandas da sociedade. Nesse sentido, a consciência da 
crise ambiental também se deu em virtude da crise do Estado socialista. 
Foi em função da despreocupação estatal com a questão ambiental que, a 
partir de 1950, a sociedade civil começou a articular-se por meio de Or-
ganizações Não Governamentais. Entretanto, somente a partir de 1970, 
a preocupação tornou-se mais explícita, culminando com a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, realizada em 1972 
em Estocolmo (OLIVEIRA; GUIMARÃES, 2004, p. 21-22).

No Brasil, observam-se três fases em relação à evolução legisla-
tiva sobre meio ambiente. A primeira, que se iniciou com o descobri-
mento do Brasil e persistiu até os anos 1960, foi uma fase de explora-
ção desregrada (laissez-faire), de normas isoladas referentes a recursos 
naturais específicos. No período de 1982 a 1985, constituiu-se uma se-
gunda fase, considerada fragmentária, na qual somente eram tutelados 
os recursos naturais que apresentassem interesse econômico. A terceira 
fase, conhecida como holística, iniciou-se com a Lei n° 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente. 
Nessa fase, o meio ambiente passou a ser protegido de maneira integral, 
como bem jurídico. O ponto culminante foi a Constituição Federal de 
1988, que dedicou um capítulo inteiro ao meio ambiente (OLIVEIRA; 
GUIMARÃES, 2004, p. 23-25).

Em linguagem jurídica, em um contexto que contempla implica-
ções da relação humana com o que está à sua volta, pode-se compreender 
por meio ambiente “a interação do conjunto de elementos naturais, arti-
ficiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida 
em todas as suas formas” (SILVA, 2003, p. 20). Na legislação brasileira, 
o conceito operacional de meio ambiente é encontrado na Lei n° 6.938 
(BRASIL, 1981) (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) que, 
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no artigo 3º, inciso I, preceitua o meio ambiente como “o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e bi-
ológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. O 
conceito legal supera a visão de meio ambiente apenas como o conjunto 
de recursos naturais, levando em consideração a interação do homem 
com a natureza. Assim, o homem passa a estar integrado ao conceito 
de meio ambiente e a vida, humana e não humana (animal e vegetal), 
encontra-se protegida no mesmo patamar de importância.

No mesmo sentido, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988), em seu artigo 225, caput, refere: “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”. Dessa forma, pode-se dizer que o constituinte, além 
de reforçar a relação de interação e interdependência entre homem e na-
tureza, buscou acentuar a necessidade de preservação do meio ambiente 
em suas diversas manifestações (meio ambiente natural, artificial, cul-
tural), bem como procurou atribuir essa responsabilidade à coletividade 
e ao poder público.

Neste sentido, não é possível conceituar o meio ambiente fora de 
uma visão antropocêntrica. A proteção ambiental depende do homem, 
uma vez que o direito é construção humana, elaborada para servir aos 
propósitos humanos. A evolução do direito para uma posição de reconhe-
cimento e respeito às formas de vida não humanas “não é suficiente para 
deslocar o eixo ao redor do qual a ordem jurídica circula”. Paulo de Bessa 
Antunes faz referência à evolução antropocentrista ao mencionar que

a questão que se coloca, contudo, é a de não confundir a 
pretensa superação do antropocentrismo com uma mo-
dalidade de irracionalismo, muito em voga atualmente, 
que, colocando em pé de igualdade o Homem e os de-
mais seres vivos, de fato, rebaixa o valor da vida huma-
na e transforma-a em algo sem valor em si próprio, em 
perigoso movimento de relativização de valores. O que 
o DA busca é o reconhecimento do Ser Humano como 
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parte integrante da Natureza. Reconhece, também, 
como é evidente, que a ação do Homem é, fundamen-
talmente, modificadora da Natureza, culturalizando-a. 
O DA estabelece a normatividade da harmonização 
entre todos os componentes do mundo natural cultur-
alizado, no qual, a todas as luzes, o Ser Humano des-
empenha o papel essencial. (ANTUNES, 2006, p. 20).

Assim, torna-se imprescindível superar a visão do antropocen-
trismo clássico1 e progredir em direção à construção de um modelo de 
antropocentrismo alargado,2 no qual o homem seja considerado parte da 
natureza. Nesse sentido, “pela visão antropocêntrica alargada, tutela-se 
o meio ambiente pelo seu valor intrínseco e não apenas pela utilidade 
que os recursos naturais podem ter para o homem. O homem passa 
a figurar como o guardião da biosfera e não mais como o seu dono” 
(LEITE, 2000, p. 78-79). Essa superação do antropocentrismo clássico 
1	 “Antropocêntrico vem a ser o pensamento ou a organização que faz do homem o 

centro de um determinado universo, ou do Universo todo, em cujo redor (ou órbita) 
gravitam os demais seres, em papel meramente subalterno e condicionado. É a con-
sideração do homem como eixo principal de um determinado sistema, ou ainda, do 
mundo conhecido”. A corrente do “antropocentrismo clássico” teve força no mundo 
ocidental em função do pressuposto de que a razão é atributo exclusivo do homem, 
valor maior e determinante. Somando-se a essa influência (do atributo da razão), a 
expansão da cultura religiosa judaico-cristã contribuiu para solidificar a situação de 
dominação do homem sobre os demais seres vivos. Esse cenário de dominação, de 
natureza-objeto, sustentou-se até o momento em que o homem começou a sentir os 
reflexos de sua exploração ilimitada (MILARÉ; COIMBRA, 2004, p. 10-12).

2	 A expressão “antropocentrismo alargado”, atribuída a José Rubens Morato Leite, é 
utilizada para designar o novo panorama da interação homem-natureza. A novidade 
dessa concepção encontra-se na ruptura da existência de dois mundos distintos: o 
humano e o natural, avançando no sentido da interação de ambos. “Abandonam-se 
as ideias de separação, domínio, submissão e busca-se uma interação entre os uni-
versos distintos e a ação humana”. Para Leite, “a perspectiva antropocêntrica alarga-
da propõe não uma restritiva visão de que o homem tutela o meio ambiente única e 
exclusivamente para proteger a capacidade de aproveitamento deste, considerando 
precipuamente satisfazer as necessidades individuais dos consumidores, em uma 
definição economicocêntrica. Com efeito, esta proposta visa, de maneira adversa, 
abranger também a tutela do meio ambiente, independentemente da sua utilidade 
direta, e busca a preservação da capacidade funcional do patrimônio natural, com 
ideais éticos de colaboração e interação” (LEITE, 2000, p. 76).
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pela inclusão de valores ligados à proteção da vida não humana não 
indica a adoção de um modelo pautado no biocentrismo.3 O que se pos-
tula é a superação de um modelo no qual o homem se afigura como de-
tentor da natureza, abrindo caminho ao entendimento do homem como 
parte do natural e principal responsável por sua preservação.

Para José Rubens Morato Leite, a tutela jurídico-ambiental 
brasileira (Lei nº 6.938/81 e artigo 225, caput, da CF/88) adota o re-
gime por ele determinado misto, denominado antropocentrismo alar-
gado. Esse entendimento baseia-se no fato de o ordenamento jurídico 
brasileiro conjugar meio ambiente ecologicamente equilibrado e sua 
essencialidade para a qualidade de vida com a tutela dos interesses das 
futuras gerações. “Não há como refutar, desta forma, que no sistema 
jurídico brasileiro, além da proteção à capacidade de aproveitamento 
do meio ambiente, simultaneamente, visa-se a tutelar o mesmo, para se 
manter o equilíbrio ecológico e sua capacidade funcional, como pro-
teção específica e autônoma, independente do benefício direto que ad-
venha ao homem” (LEITE, 2000, p. 77).

Ademais, a análise interpretativa do disposto no artigo 225 da 
Constituição Federal de 1988 permite afirmar que a proteção do meio 
ambiente, além de um direito fundamental de o homem usufruir um 
meio ambiente saudável, é também um dever essencial (MEDEIROS, 
2003, p. 201). Intrinsecamente vinculado ao direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, existe um dever fundamental, que se car-
acteriza pela obrigação incumbida ao poder público e a cada um dos 
indivíduos partícipes da sociedade.

3	 O biocentrismo almeja fazer da natureza não mais um objeto, mas um próprio sujei-
to. Há, para tanto, uma inversão de perspectiva: não é mais o planeta que pertence 
ao homem, mas, sim, o homem que pertence ao planeta. Alimenta-se um impulso de 
retorno à natureza. O limiar dessa posição tem origem na preocupação do homem 
com a proteção do meio ambiente. Assim, com o foco voltado para todos os aspectos 
da vida, surgiu o biocentrismo. “A ampliação da consciência sobre a situação do 
planeta Terra, somada às preocupações criadas pelo processo da globalização, im-
pulsionou rapidamente a idéia de uma ética global ou ética planetária” (MILARÉ; 
COIMBRA, 2004, p. 14-16).
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A importância da Lei de Crimes Ambientais

Ao abordar a importância da Lei de Crimes Ambientais – LCA 
(BRASIL, 1998), cumpre destacar que um dos maiores problemas en-
frentados na atualidade diz respeito aos crimes praticados contra o meio 
ambiente e/ou saúde humana, haja vista que as condutas lesivas são 
cada vez mais frequentes, causando o comprometimento do equilíbrio 
ambiental. Neste sentido, a lei específica a tratar do assunto, Lei 9.605 
(LCA), passa a prever um rol de crimes ambientais, atribuindo-lhes 
sanções. Com isso, objetiva coibir atos lesivos ao meio ambiente e, 
diante da impossibilidade de evitar danos, responsabilizar aqueles que, 
por ação ou omissão, acarretam danos ambientais. Regulamenta, assim, 
o artigo 225, § 3º, que estipula sanções penais e administrativas aos 
infratores (pessoas físicas ou jurídicas de direito privado ou público), 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

A LCA, em verdade, trata da imputação de sanções administrativas 
e penais para infrações e crimes que acarretem efetivo risco ou lesão ao 
meio ambiente. Ademais, sob o ponto de vista da premissa constitucio-
nal esboçada no artigo 225, para que uma conduta seja considerada um 
crime ambiental, deve estar expressamente prevista na Lei 9.605/98. 
Outrossim, cabe frisar que algumas condutas, por mais diferentes que 
possam ser, dependendo da situação, não são consideradas crime contra 
o meio ambiente, pois acarretam apenas impacto e não dano efetivo.

Assim sendo, dentre todos os dispositivos presentes na LCA, o pre-
sente estudo destacará os de maior importância para o enfrentamento da 
tutela da fauna. De tal forma, salienta-se que artigo 29 da referida lei traz 
um rol de crimes contra a fauna, quais sejam: matar, caçar, perseguir e 
até mesmo utilizar de algumas espécies sem a devida permissão da au-
toridade competente ou, mesmo a possuindo, agindo em desacordo com 
ela. Para esses delitos, a legislação prevê pena de detenção de seis meses 
a um ano e multa. No mesmo sentido, as punições para tais delitos es-
tendem-se para quem de qualquer forma impeça a procriação da fauna, 
sem a devida autorização, modificando, destruindo ninhos ou criadouros 
naturais. Assim sendo, a pena é aumentada de metade, se o crime se dá 
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contra espécies ameaçadas de extinção quando ocorrer em períodos de 
proibição de caça, em desacordos com licenças ambientais e até mesmo 
quando se utilizar de meios que possam causar destruição em massa.

O artigo 32 da LCA também é importante, pois destaca que os 
maus-tratos e mutilações a animais silvestres, nativos, exóticos domés-
ticos e domesticados são crime. A pena cominada para este tipo de cri-
me é de detenção de três meses a um ano e multa. Esta pena também se 
aplica para quem pratica experiências científicas com animais vivos de 
forma cruel e dolorosa quando existirem outras possibilidades de reali-
zação de tais experiências. Na ocorrência de morte do animal, a pena é 
aumentada de um sexto a um terço.

Neste mesmo patamar, o artigo 33 da LCA trata do perecimento 
das espécies aquáticas existentes em lagoas, açudes, rios ou águas bra-
sileiras causado por emissão de efluentes ou carreamento de materiais 
na água. A pena para este tipo de crime é de um a três anos de detenção 
ou multa, havendo possibilidade de as penas serem aplicadas cumulati-
vamente. A pesca em períodos proibidos ou em locais interditados por 
órgãos competentes também possui uma sanção, qual seja: detenção de 
um a três anos ou multa, podendo ainda ser aplicada de forma cumulati-
va conforme elucida o artigo 34 da LCA. A prática de pesca de espécies 
que devam ser preservadas, em quantidades superiores às permitidas, 
utilizando de utensílios não permitidos, o transporte e a industrialização 
de espécies provenientes de coletas terão igual penalidade. Nesta mes-
ma linha, salienta-se que a atividade de pesca com substâncias explosi-
vas e tóxicas proibidas pelas autoridades competentes configura crime, 
cuja pena prevista é de reclusão de um a cinco anos, conforme prevê o 
artigo 35 da mesma lei.

Por outro lado, salienta-se que o artigo 8º da Lei 9.605/98 elucida 
o rol de sanções para a prática de crimes ambientais. Partindo deste 
preceito legal, citam-se as penas de prestação de serviços à comunidade 
conforme descrito no artigo 9º da referida lei. Este tipo de pena versa 
sobre tarefas prestadas pelo condenado de forma gratuita no tocante à 
manutenção de parques e jardins públicos e unidades de conservação, 
bem como na restauração de dano causado a bens públicos e particu-
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lares, visando, se possível, à sua restauração. Já a pena de interdição 
temporária de direitos, prevista no artigo 10 desta lei, consiste no im-
pedimento de o condenado ter do poder público benefícios tais como: 
incentivos fiscais e direito a participar de licitações, por um prazo de-
terminado em cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, em 
casos de crimes culposos. Esta interdição distingue-se da prevista no 
Código Penal, em seu artigo 47, que prevê outras possibilidades de in-
terdição temporária de direitos. Porém, é relevante mencionar que com 
o cumprimento desta pena ao qual o condenado foi submetido, ele passa 
a poder contratar novamente com o poder público, receber incentivos 
fiscais e participar de licitações.

No que concerne às penas de suspensão parcial ou total de ativi-
dades destacadas na LCA, em seu artigo 11, ressalta-se que tal pena 
será aplicada sempre que a pessoa, sendo física ou jurídica, não es-
tiver executando suas atividades em consonância com os preceitos 
prescritos em lei. Quanto às penas de prestação pecuniária, previstas 
no artigo 12 da referida lei, estas versam sobre a reparação do dano 
causado em razão de um crime contra o meio ambiente. Neste sentido, 
a lei elucida uma forma de punição que ao mesmo tempo possa com-
pensar o prejuízo causado ao meio ambiente por intermédio de paga-
mento em dinheiro cujo valor será fixado pelo juiz para ser utilizado 
na reparação de dano ambiental.

Outrossim, no que diz respeito à pena de recolhimento domiciliar, 
prevista no artigo 13 da LCA, destaca-se que este tipo de penalidade 
visa à autodisciplina do condenado, de modo que, sem vigilância, este 
desenvolva um senso de responsabilidade, trabalhando, frequentando 
cursos e praticando atividades autorizadas, mas permanecendo recolhi-
do em seu domicílio nos horários determinados judicialmente.

No tocante à atenuação na aplicação de penas na LCA, diferente-
mente dos demais crimes, no que se refere à matéria ambiental, destaca-
-se o disposto no artigo 14, que enfatiza dentre as circunstâncias pas-
síveis de atenuação: a) o baixo grau de instrução ou escolaridade; b) o 
arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 
dano; c) a comunicação prévia do perigo iminente de degradação am-
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biental e d) a colaboração com os agentes encarregados da vigilância e 
controle ambientais.

No entanto, no que diz respeito às circunstâncias que agravam as 
penas, destaca-se o artigo 15 da LCA que trata da reincidência em cri-
mes ambientais e traz um rol de situações agravantes em seu inciso II, 
dentre as quais se destacam, na temática da tutela da fauna, as agra-
vantes da alínea “a”, “c”, “g” e “m”, respectivamente: por ter o agente 
cometido a infração para garantir vantagem pecuniária; afetando ou ex-
pondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 
em período de defeso à fauna; com o emprego de métodos cruéis para 
abate ou captura de animais.

Ademais, no estudo da LCA, é de suma importância mencionar a 
questão da suspensão condicional da pena. O artigo 16 da referida lei 
elucida sobre a aplicação da suspensão condicional da pena privativa 
de liberdade não superior a três anos, conhecida também como sursis. 
Para sua aplicabilidade, deve-se ter como base os requisitos do artigo 
77 do Código Penal.

Além do que, o artigo 17 da Lei de Crimes Ambientais faz uma 
ligação direta com o artigo 78, § 2º, do Código Penal, no tocante à repa-
ração do dano ambiental a ser realizado mediante laudo onde também 
constarão as condições definidas pelo juiz, preservando sempre os cui-
dados com o meio ambiente. O mesmo artigo fala sobre as exigências 
às quais o condenado será submetido durante o prazo de suspensão, 
podendo ainda ter sua pena substituída. Tal substituição é sempre auto-
rizada de acordo com o caso concreto por meio da apreciação do juízo 
competente se presentes todos os requisitos necessários.

Em que pesem tais considerações, também incumbe frisar que a co-
mercialização ou tão somente a exposição das espécies da fauna silvestre, 
nativa ou em rota migratória, a guarda ou transporte que sejam proibidos 
ou que não obtenham a necessária concessão legal também já caracte-
rizam crime ambiental, bem como objetos ou produtos oriundos destes 
animais nestas condições. No caso da guarda doméstica de espécies sil-
vestres não consideradas extintas ou ameaçadas de extinção, poderá o 
juiz, avaliando as circunstâncias, optar pela não aplicação da pena.
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Outrossim, destacam-se outros diplomas legais de tutela da fauna, 
a exemplo do disposto no artigo 64 da Lei das Contravenções Penais 
(Decreto-Lei no 3.688/1941 – BRASIL, 2004), que prevê pena de re-
clusão de 10 dias a um mês e multa diante do tratamento cruel ou sub-
missão de animal a trabalho excessivo, prevendo igualmente a mesma 
pena para aquele que, embora para fins didáticos, realizar em lugar pú-
blico ou exposto ao público, experiência dolorosa ou cruel em animal 
vivo, bem como destaca o aumento de metade da pena se o animal for 
submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade em exibição 
ou espetáculo público.

A propósito, cabe também referir que, relativo ao tema em tela, 
há em vigor uma legislação que dispõe sobre a promoção e a fiscaliza-
ção da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio (Lei no 
10.519 – BRASIL, 2002), uma Resolução do Conama estabelecendo 
critérios para a determinação das espécies silvestres a serem criadas e 
comercializadas como animais de estimação (Resolução nº 394 – BRA-
SIL, 2007), a Lei Arouca, que regulamenta a utilização de animais em 
atividades de ensino e pesquisa científica (Lei no 11.794 – BRASIL, 
2008) e ainda uma Resolução do Conama que dispõe sobre o depósito e 
guarda provisórios de animais silvestres apreendidos ou resgatados por 
órgãos ambientais ou daqueles animais oriundos de entrega espontânea 
(Resolução no 45 – BRASIL, 2013).

Por conseguinte, merece destaque o anteprojeto do Código Penal, 
no qual se pretende incluir os crimes ambientais, passando estes a não 
estar mais em lei esparsa. No anteprojeto, no que tange aos crimes con-
tra a fauna, evidencia-se a previsão do artigo 408, que prevê o aumento 
da pena para aquele que praticar ato de abuso ou maus-tratos a animais 
domésticos, domesticados ou silvestres, nativos ou exóticos, bem como 
para aquele que realizar experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, 
ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recur-
sos alternativos, sendo a pena aumentada em um terço se ocorrer lesão 
grave permanente ou mutilação do animal e, aumentada da metade se 
ocorrer a morte do animal. A promoção de confronto entre animais de 
que possa resultar lesão, mutilação ou morte, seja financiando, organi-
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zando ou participando, acarreta a aplicação de pena de prisão de um a 
quatro anos, sendo que a pena é aumentada da metade se ocorrer lesão 
grave ou permanente ou mutilação do animal e, se ocorrer a morte, será 
aumentada do dobro. De tal forma, é perceptível que novas figuras tí-
picas são propostas no anteprojeto e as contravenções de maus-tratos e 
abandono são transformadas em crimes, com penas expressivas.

O tráfico de animais

A fauna possui a função ecológica de equilíbrio dos ecossistemas, 
passando a ter um tratamento jurídico de acordo com sua importância e 
a ser considerada bem ambiental. Neste sentido, preceitua Fiorillo (2009, 
p. 185), que “a titularidade da fauna é indeterminável, isso porque os bens 
difusos não são passíveis de apropriação, já que submetidos a um regime 
de administração pelo Estado, que permite o uso e gozo racional, com a 
conservação deles, em virtude de sua titularidade indeterminável”.

O artigo 37 da LCA elenca, entre os crimes contra a fauna, o trá-
fico de animais. O referido artigo abarca as ações de quem utiliza da 
fauna para o comércio ilegal com fins lucrativos. Neste sentido, elucida 
Baltazar Junior que 

a venda ou compra destas espécimes é típico tanto para 
quem vende como para quem adquire, pois a compra é 
tão prejudicial quanto a venda, em virtude do mercado 
que alimenta. Cuida-se de hipótese de crime material, 
que se consuma com um resultado naturalístico, no 
caso, a compra e a venda. (2010, p. 255).

A guarda e o depósito igualmente são considerados crimes, sendo 
classificados como permanentes, ou seja, o delito protrai-se no tempo 
enquanto o agente estiver na retenção do animal. “A simples exposição à 
venda de um animal também já caracteriza um delito, pois esta normal-
mente se dá em condições absolutamente inadequadas à sua integridade 
física” (BALTAZAR JUNIOR, 2010, p. 255- 256). Cabe salientar que o 
transporte ilegal de animais também é considerado crime contra a fauna, 
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justificando-se pela crueldade com que este ilícito ocorre. Na decorrên-
cia de extrema necessidade de esconder o tráfico de animais, estes são 
submetidos a ambientes sem o mínimo de higienização, alimentação e 
acompanhamento veterinário para sua sobrevivência. Neste sentido, não 
é à toa que a cada dez animais traficados, apenas um sobrevive. 

A conduta ilícita só deixa de existir com a prova de que a pessoa 
física ou jurídica possui permissão ou é detentora de licença legal para 
ter animais em cativeiro, depósito ou para transporte. A existência de 
permissão ou autorização para a comercialização da fauna torna a con-
duta atípica. Entretanto, há uma exceção com relação à interdição geral 
do comércio da fauna. Trata-se do comércio das espécies provenientes 
de criadouros, desde que devidamente autorizados pelas autoridades 
competentes. A apanha dos ovos, larvas e filhotes só poderá ser autori-
zada para destinar-se ao criadouro e não ao comércio. Surge, portanto, o 
criadouro artificial em contraposição ao criadouro natural. O comércio 
da fauna só pode ter espécies comercializadas desde que registradas. 
As pessoas físicas ou jurídicas terão ainda que apresentar declaração de 
seus estoques e seus valores. Ademais, a infringência desses preceitos 
não só sujeita o infrator a penalidades administrativas de cancelamento 
de registro e apreensão, mas também caracteriza contravenção (MA-
CHADO, 2003, p. 751).

As penas para estas infrações são a de detenção de três meses a 
um ano e multa (incidindo dez vezes sobre o salário mínimo mensal 
do local onde ocorreu a infração), podendo ser cominadas cumulati-
vamente. Contudo, a pena de multa de fato não intimida o infrator por 
ser considerada de pequeno valor ante a infração. Porém, não se pode 
desvalorizar a tipificação de comércio ilegal, que envolve o comércio 
como contravenção; vale lembrar, que o fato de não conhecer ou não 
compreender a lei não faz com que o infrator se exima das penalidades 
previstas no artigo 19 do Código Penal, haja vista que “pelo resultado 
que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver 
causado ao menos culposamente”, até porque a contravenção passa a 
existir com a ação ou omissão voluntária, conforme dispõe o artigo 3º 
da Lei das Contravenções Penais.
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Ademais, a caracterização do comércio ilegal de animais pode ter 
uma difícil aplicação diante da manifestação entre oferta e procura de 
mercadorias. Porém a Lei de Proteção da Fauna (Lei no 5.197 – BRA-
SIL, 1967)4 foi firme ao defender tal situação, no sentido de que, embo-
ra não reste comprovado o comércio ilegal da fauna silvestre, não ficará 
o infrator sem punição, bastando tão somente a utilização do animal 
silvestre. Neste sentido, elucida Machado (2003, p. 753) que “quem uti-
liza um animal silvestre para ornamento, seja preso ou solto, é passível 
de ser enquadrado na contravenção referida, uma vez que não compro-
ve ter adquirido de um criadouro autorizado”.

Os produtos de caça comercializados ilegalmente serão apreen-
didos pelas autoridades competentes, juntamente com os instrumentos 
utilizados na infração. Dependendo dos tipos de produtos apreendidos 
e do estado em que se encontrem, estes deverão acompanhar o inqué-
rito policial. Não sendo possível este acompanhamento, estes produtos 
serão depositados em local público ou escolhidos pelo juiz. Salienta-se 
ainda que, em caso de produtos passíveis de perecimento, estes poderão 
ser doados a casas de caridade, instituições científicas e até mesmo hos-
pitais (MACHADO, 2003, p. 752).

Nesta mesma linha, no tocante à autorização para comercialização 
da fauna, a administração pública sempre atuará vinculadamente. Tal 
comércio só terá autorização quando as espécies forem provenientes de 
criadouros devidamente legalizados. Qualquer outra forma será ilegal. 
Nas palavras de Baltazar Junior (2010, p. 254), “considerando que se 
trata de mercado altamente lucrativo e sujeito a fiscalização precária, 
não devem surpreender os dados que revelam o crescimento do tráfico 
de animais silvestres no Brasil, o qual, inclusive, ostenta ligação com o 
tráfico de drogas”.

O artigo 30 da LCA, também menciona, entre os crimes praticados 
contra a fauna, as exportações para o exterior de peles e couros de anfí-
bios e répteis. Esta modalidade criminosa ocorre quando peles e couros 
dessas espécies de animais são exportados para o mercado internacional 

4	 Art. 1º - Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimen-
to e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem 
como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo 
proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.
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sem a devida autorização das autoridades competentes. Nas palavras de 
Baltazar Junior (2010, p. 266), “os objetos materiais deste delito são a 
pele e o couro de répteis ou anfíbios em bruto, isto é, sem que tenham 
sido manufaturados ou industrializados”.

No tocante à guarda doméstica de animais silvestres, desde que 
não ameaçadas de extinção e dependendo das circunstâncias em que 
essas espécies forem encontradas, poderá o juiz não aplicar a pena. Esta 
nada mais é que a hipótese do perdão judicial. Porém, tal hipótese tor-
na-se de impossível aplicação quando os animais silvestres estiverem 
em estabelecimento comercial ou ameaçados de extinção. Contudo, a 
lei não faz nenhuma referência quanto às circunstâncias passíveis do 
perdão judicial. Assim, entende-se por adequada a aplicação do per-
dão judicial quando a punição aplicada pelo juiz demonstrar um castigo 
ainda maior para o animal, em função da forma como seu detentor o 
tratava (BALTAZAR JUNIOR, 2010, p. 257).

Embora a guarda seja irregular, existem muitos casos em que o ani-
mal, mesmo estando fora de seu habitat, consegue adaptar-se ao ambiente 
doméstico, de forma que sua devolução para seu ambiente de origem 
acaba por não acontecer. Segundo Baltazar Junior, “a boa fé do agente e 
o carinho dedicado ao animal também devem ser considerados” (2010, 
p. 258). Neste sentido, cabe salientar que o perdão judicial é uma medi-
da excepcional facultada ao aplicador do direito no caso concreto, não 
constituindo, portanto, um direito subjetivo do réu. O juiz sempre deverá 
levar em consideração as circunstâncias de cada caso, justamente por não 
haver possibilidade de estipular quais são os requisitos exigidos para a 
concessão desta hipótese (BALTAZAR JUNIOR, 2010, p. 260).

Destaca-se que o reconhecimento do perdão judicial faz-se por 
sentença declaratória de extinção de punibilidade e não condenatória. 
Neste patamar, diante da denúncia de que um animal silvestre está guar-
dado em ambiente doméstico, o magistrado, verificando e analisando a 
situação, poderá optar pela absolvição sumária do detentor do animal, 
caso seu entendimento seja de que as circunstâncias averiguadas sejam 
favoráveis a este.

O artigo 31 da LCA traz outra modalidade de crime ambiental re-
ferente à fauna, salientando a questão da introdução de espécies no País 
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sem o necessário parecer técnico e a licença concedida por autoridade 
competente. Este artigo visa proteger o meio ambiente, especialmente 
no que tange à fauna nacional, tendo em vista que a entrada irregular de 
espécies em nosso ecossistema pode acarretar danos ambientais.

Os cuidados com a entrada de novas espécies na fauna nacional 
são necessários tendo em vista os efeitos que podem causar. Nas pala-
vras de Baltazar Junior (2010, p. 268), “como é cediço, a inexistência 
de predador natural de nova espécie poderá ocasionar a disseminação 
exagerada do novo exemplar, o qual poderá se tornar um predador voraz 
das espécies aqui existentes, causando desequilíbrio no meio ambiente”. 
O ingresso de qualquer espécie animal na fauna nacional, demanda ins-
peção das autoridades competentes, neste caso, autoridades sanitárias, 
pois, estas podem trazer consigo doenças, motivo pelo qual é justificável 
esse controle, bem como a punição para quem tentar burlar essa fiscali-
zação de qualquer forma (BALTAZAR JUNIOR, 2010, p. 268).

Não há dúvida de que muito se tem a evoluir na proteção da fauna, 
principalmente no que se refere ao combate ao tráfico de animais, ante 
a inestimada lesão ambiental acarretada e a alta lucratividade que este 
comércio ilegal proporciona, razão pela qual torna-se imprescindível 
a estipulação, no Anteprojeto do novo Código Penal, de penas mais 
severas e, ao mesmo passo, o estabelecimento e viabilização de uma 
fiscalização intensiva.

Os maus-tratos a animais e suas consequências jurídicas

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, §1º determi-
nou que cabe ao poder público a proteção e preservação da fauna e da 
flora, sendo proibido qualquer ato que coloque em risco sua função 
ecológica, provoque a extinção das espécies ou, ainda, submeta os ani-
mais a crueldade. Abrigando a tutela da fauna e da flora,5 o constituinte 
buscou obter a proteção desejada, proibindo expressamente a prática de 

5	 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

	 VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
	 VII - preservar as florestas, a fauna e a flora (BRASIL, 1988).
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atividades capazes de interferir danosamente no equilíbrio ambiental. 
Parte-se então do pressuposto de que cada animal possui papel indivi-
dual para a manutenção e estabilização do meio ambiente. Neste senti-
do, qualquer ato de crueldade ou que possa de alguma maneira ocasio-
nar a extinção de espécies, traz como consequência o desequilíbrio do 
ecossistema. No entendimento de Canotilho e Leite, 

o mesmo raciocínio deve ser aplicado no caso de extin-
ção de espécies, o que pode ocorrer em razão da des-
truição de seu habitat natural, da caça e do comércio 
ilegal, do impacto causado pela introdução de espécies 
exóticas em determinados ecossistemas, entre outros 
fatores. (2012, p. 290).

A Constituição Federal de 1988 refere-se a todos os animais de 
forma genérica protegendo a todos indistintamente, porém não houve 
uma delimitação quanto ao seu conceito, o que permitiu ao legislador 
infraconstitucional preencher esta lacuna, o que possibilitou a recepção 
da Lei 5.197 (BRASIL, 1967). O artigo 1º desta lei alude à proibição, 
da perseguição, destruição, caça ou apanha de animais que constituem 
a fauna silvestre, restringindo o objeto de proteção à fauna silvestre. 
Contudo, o legislador não pretendeu delimitar a tutela da fauna, pois 
se objetivou que a lei buscasse sua preservação não se distanciando do 
comando constitucional (FIORILLO, 2009, p. 182).

Ademais, observa-se que os animais domésticos, embora não 
tenham função ecológica precípua e não estejam sujeitos a extinção, 
devem receber a mesma tutela protetiva das demais espécies. Neste 
sentido, frisa-se que, embora a Lei de Proteção da Fauna tenha res-
tringido sua tutela à fauna silvestre, ela não autoriza a prática cruel 
contra animais domésticos. Nas palavras de Fiorillo (2009, p. 182), a lei 
“restringiu-se apenas ao tratamento legal da fauna silvestre porque esta 
é que correria o risco de extinção ou perda da sua função ecológica, em 
razão das suas predatórias humanas”. Nesta mesma linha, pode-se con-
cluir que o legislador, ao prescrever na Constituição Federal de 1988 
a incumbência do poder público e da coletividade quanto à proteção a 
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fauna, o fez de forma ampla, tutelando todas as suas espécies indistin-
tamente. Neste patamar de direitos, é de suma importância mencionar a 
prática de crueldade contra animais.

No tocante à LCA, o artigo 32 refere que “praticar ato de abuso, 
maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domes-
ticados, nativos ou exóticos” é crime. Neste contexto, atos praticados 
mesmo que em caráter folclórico, como a farra do boi, onde os animais 
são submetidos a atos de abusos ou maus-tratos, a consequência jurídi-
ca deve ser de pena de detenção de três meses a um ano e multa, tanto 
para os que o praticam como para os que estimulam a conduta ilícita. 
Nesta mesma linha, também se destacam as práticas religiosas que uti-
lizam o sacrifício de animais em rituais, por implicar em sujeição dos 
animais a crueldade (MACHADO, 2003, p. 749).

Neste patamar de normas e direitos da fauna, destaca-se o artigo 3º 
do Decreto-Lei no 24.645 (BRASIL, 1948), que traz um rol de condutas 
consideradas maus-tratos contra os animais. Dentre elas, destaca-se o 
inciso II, que se refere a manter animais em lugares anti-higiênicos, ou 
que lhes impeçam a respiração, o movimento e até mesmo o descanso, 
privando-os de ar e luz. O inciso III, diz respeito à sujeição de um ani-
mal a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, resultando em 
seu sofrimento. Também neste rol, menciona-se o inciso V, que alude 
ao abandono de animal doente, ferido ou mutilado, ou ainda quando 
se deixar de ministrar tudo o que humanitariamente se possa prover. O 
inciso XV, elucida sobre prender animais atrás de veículos ou ainda à 
cauda uns dos outros. No tocante ao inciso XXIII, tal conduta refere-se 
aos animais destinados à venda, expostos em lugares que não reúnam 
as condições de higiene e comodidades relativas.

Neste sentido, é importante referir que foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei que proíbe o uso de animais para pes-
quisas de cosméticos de beleza utilizados para prevenção do envelheci-
mento, como cremes e maquiagens. Este projeto ainda deve passar por 
aprovação do Senado e ser sancionado pelo presidente da República. 
Contudo, pode-se dizer que a tramitação um Projeto de Lei a fim de coi-
bir práticas de crueldade em proveito do homem é um grande avanço.
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Instrumentos de tutela dos direitos da fauna

O ordenamento jurídico está sempre em constante transformação 
para adaptar-se à realidade social. Neste sentido, o direito ambiental 
evolui de forma a contemplar mecanismos capazes de evitar que da-
nos venham a ocorrer, utilizando-se de penalidades e/ou apenação para 
aqueles que, mesmo diante da tutela preventiva, venham a perpetrar cri-
mes ambientais. Neste patamar, objetiva-se abordar os instrumentos de 
defesa dos direitos da fauna,6 bem como avaliar os desafios atribuídos 
a toda a coletividade e ao poder público no que se refere a medidas de 
proteção e fiscalização dos bens ambientais.

A ação popular ambiental

Seguramente se percebe que o sistema jurídico brasileiro estabele-
ce uma democracia social ambiental, conferindo legitimidade ao cida-
dão para desempenhar a tutela jurisdicional ambiental, conforme dispõe 
o artigo 5º, LXXIII da Constituição Federal de 1988.7 Assim sendo, a 
Ação Popular exercida em defesa ao meio ambiente aperfeiçoa-se ao 
exercício solidário, compartilhado entre o Estado e a coletividade, na 
obtenção do poder-dever de proteção ao meio ambiente (CANOTI-
LHO; LEITE, 2012, p. 226).

6	 No que tange à defesa dos direitos da fauna, recentemente houve a impetração de um 
Habeas Corpus em favor de um chimpanzé. Em 22 de janeiro de 2010, foi impetrado 
Habeas Corpus pelo Ministério Público e outras 29 pessoas em favor do chimpanzé 
Jimmy, que foi mantido aprisionado por ato judicial na Fundação Jardim Zoológico 
de Niterói. No Habeas Corpus, foram argumentados que Jimmy sofria maus-tratos, 
quais sejam: vivia em uma jaula em péssimas condições, bem como isolado dos 
demais animais de sua espécie. O Habeas Corpus foi negado pelo Desembargador 
José Muiños Piñeiro Filho por entender que apesar de o chimpanzé ser o parente 
mais próximo do homem, com 99,4% do DNA idêntico, o Habeas Corpus é cabível 
apenas para seres humanos e não para animais.

7	 LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à morali-
dade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.
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Em verdade, a proteção ambiental apresenta-se como uma via de 
mão dupla, em que o cidadão, de mero beneficiário da função ambiental 
tutelada pelo Estado, passa a ser guardião do meio ambiente, poden-
do exercer de forma efetiva sua responsabilidade social compartilhada 
com o Estado. Com isso, pode-se dizer que quando o cidadão exerce 
seu direito individual de proteção ambiental, por meio do acesso à jus-
tiça, com isso faz surgir o cenário de um direito subjetivo ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado. A tutela jurídica ambiental torna-se 
cada vez mais clara a partir do momento em que a Constituição Fede-
ral de 1988 reconhece a todos os indivíduos o direito fundamental ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Além disso, percebe-se que 
a proteção por meio da ação popular ambiental é um direito subjetivo 
fundamental de caráter difuso, acionável pela coletividade. Nas pala-
vras de Canotilho e Leite,

a reforçada ideia da existência de um novo valor que 
reveste cada vez mais a importância para a comunidade 
jurídica organizada, valor este que, pelo menos neste 
sentido, é compreendido na sua dimensão pública ou 
coletiva, importa em todo o caso ainda mostrar que esta 
sua natureza não prejudica a circunstância de o am-
biente ser também assumido como direito subjetivo de 
todo e qualquer cidadão individualmente considerado. 
(2012, p. 229-230).

Neste sentido, pode-se dizer que a primordial diferença entre a 
tutela jurisdicional via ação popular ambiental e os demais mecanismos 
de caráter individualista está no fato de que tais instrumentos embasam-
-se em um interesse próprio. No caso de lesões ambientais, dirigem-
-se diretamente aos indivíduos de forma pessoal e exclusiva. Porém, a 
tutela realizada por meio da ação popular ambiental, apesar de ter uma 
identificação de interesse individual de todos, objetiva proteger um bem 
jurídico de dimensão difusa ou coletiva, sendo que a reparação do dano 
não se faz de forma a beneficiar apenas um indivíduo, mas, sim, toda 
a coletividade. Nesta linha, elucidam Canotilho e Leite (2012, p. 230), 
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“um direito subjetivo ao ambiente não deve fazer esquecer o seu caráter 
de bem jurídico unitário de toda a coletividade, a titularidade não traz 
consigo a subversão do ambiente como bem jurídico coletivo”.

Segundo o artigo 1º, §3º, da Lei nº 4.717 (Lei da Ação Popular 
[BRASIL, 1965]), a prova da cidadania para que se possa ingressar em 
juízo vem com o título eleitoral. Porém, este conceito para cidadão só 
serve para casos de proteção da coisa pública, uma vez que para este 
tipo de ocasião seja perfeitamente compreensível a relação entre esta 
consideração de cidadão e o remédio constitucional utilizado. Contu-
do, a aludida relação referente à ação popular ambiental não é acerta-
da, pois estaria diminuindo o conceito de cidadão à ideia ou conotação 
política, ou seja, apenas o sujeito quite com as obrigações eleitorais 
poderia utilizar-se da ação popular. No dizer de Fiorillo “desta forma, 
em sendo de todos os bens ambientais, nada mais lógico que não só o 
eleitor quite com a justiça eleitoral, mas todos os brasileiros e estrangei-
ros residentes no país possam ser rotulados cidadãos para fins de pro-
positura da ação popular ambiental” (FIORILLO, 2009, p. 484). Com 
isso, percebe-se que o destinatário do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é toda a coletividade, sejam brasileiros ou estrangeiros. A 
ação popular ambiental tem por objeto um bem ambiental de natureza 
difusa e não pública, portanto, de caráter supraindividual, isso por ser 
de toda a coletividade.

No que diz respeito ao cabimento da ação popular ambiental, des-
taca-se que para a propositura desta ação é pressuposto fundamental 
a ocorrência de um ato lesivo ao meio ambiente; contudo, salienta-se 
que este dano pode advir de ação ou omissão. Ademais, a ação popu-
lar ambiental atua com um formato preventivo e repressivo, atribuindo 
ao poder público a obrigação constitucional de proteção e prevenção 
ambiental. Frisa-se ainda que a finalidade da ação popular ambiental, 
trazida pelo artigo 5º, LXXIII da Constituição Federal de 1988, é anular 
ou reprimir o ato lesivo ao meio ambiente, ou seja, desconstituir a lesão 
já praticada (FIORILLO, 2009, p. 485).

Todavia, cabe salientar o entendimento de que esta tutela juris-
dicional da ação popular ambiental traz a possibilidade de se obter a 
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reparação do dano ambiental de forma individual, porém com dimensão 
coletiva difusa no tocante ao bem tutelado. Por fim, resta mencionar 
que no polo passivo poderá estar qualquer pessoa responsável pelo ato 
lesivo ao meio ambiente, seja pessoa física ou jurídica. Neste sentido, 
torna-se de suma importância abordar outros instrumentos, como a ação 
civil pública.

Ação civil pública

A Lei da Ação Civil Pública (Lei no 7.347 [BRASIL, 1985]) in-
gressou no cenário legislativo brasileiro na década de 1980, período 
marcado pela introdução de meios processuais utilizados para facilitar o 
acesso à justiça no que tange a bens e interesses coletivos. Assim sendo, 
o legislador trouxe pela primeira vez um instrumento processual a ser 
utilizado na defesa dos direitos do meio ambiente, capaz de viabilizar 
a recomposição ambiental ou de indenizar prejuízo irreparável, bem 
como se destina a evitar, pela tutela preventiva, que danos venham a 
ocorrer (MILARÉ, 2000, p. 417).

Como exemplo de utilização da ação civil pública, frisa-se o even-
to de carreiras de boi cangado, ocorrido no Vale do Jacuí, onde os bois 
eram submetidos por seus criadores a constantes maus-tratos a fim de 
torná-los vitoriosos no evento. Neste sentido, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul firmou posicionamento impedindo tais 
práticas cruéis, com fundamento no artigo 225 da Constituição Fede-
ral, aliado ao direito fundamental a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado o pressuposto da devida proteção à fauna, conforme exter-
nado em julgado abaixo:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO 
NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
“CARREIRAS DE BOI CANGADO”. PROIBIÇÃO. 
PRÁTICA QUE IMPINGE MAUS-TRATOS AOS 
ANIMAIS. Conforme art. 225 da Constituição Fede-
ral, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
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à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder públi-
co e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
-lo para as presentes e futuras gerações. Não se nega 
que as “Carreiras de Boi Cangado” integram a cultura 
popular do Vale do Jacuí e como tal mereceriam do po-
der público incentivo. Todavia, encontram pelo menos 
dois óbices à sua manutenção, nos moldes até então 
praticados: o primeiro reside nos maus-tratos e cruel-
dade impostos aos bois participantes da “carreira”; o 
segundo, no jogo, nas apostas que envolvem e até, de 
certo modo, estimulam a realização dos eventos. Nítida 
a presença de maus-tratos, de rigor excessivo imposto 
ao animal que assume ares de crueldade impingida ao 
indefeso animal, em que pese não se duvide que seja 
preparado para a disputa. Preparo este, porém, que não 
tem outra finalidade senão o de torná-lo vencedor da 
“carreira”, rendendo frutos ao seu dono/treinador. O di-
reito fundamental a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado pressupõe a proteção geral à fauna, com a 
vedação de práticas cruéis contra os animais. APELO 
DESPROVIDO (BRASIL, 2013).

Sem dúvida a Lei no 7.347/85 significou uma revolução no sistema 
jurídico brasileiro, fazendo com que o processo judicial deixasse de 
ser visto como um mero instrumento para tutelar interesses individuais, 
passando a servir como mecanismo de efetiva participação da coletivi-
dade na defesa de interesses difusos, coletivos e individuais.

Cita-se, ainda, como exemplo de utilização de ação civil públi-
ca, o caso do abandono de animais domésticos e de tração em cavalos 
ocorrido em São Sebastião do Caí, bem como a omissão do ente público 
para sanar este problema. Neste sentido, o Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul firmou entendimento da necessidade de criação, 
pelo município, de projetos visando à tutela destes animais, em respeito 
ao direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
à saúde pública, conforme abaixo segue:
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Ementa: DIREITO AMBIENTAL. APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ABANDONO DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS E DE TRAÇÃO. OMIS-
SÃO DO PODER PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. A tutela da saúde 
e do meio ambiente se inserem no âmbito da competên-
cia do ente público municipal, na forma dos arts. 23, II 
e VI, e 30, I, da Constituição Federal. Portanto, inexiste 
óbice para que o Judiciário analise o mérito da presente 
ação e, uma vez reconhecida a omissão do Município 
para com seus deveres fundamentais de proteção do 
meio ambiente e da saúde pública, estabeleça medidas 
de correção a serem levadas a efeito pelo ente público 
de modo a sanar as omissões referentes ao cumprimento 
de seus deveres. Situação que não caracteriza ofensa ao 
princípio da divisão de poderes. OFENSA AO PRIN-
CÍPIO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. NÃO ACO-
LHIDO. O argumento defensivo pautado na reserva do 
possível, ou seja, em limitações de ordem orçamentária 
para a implementação de determinadas políticas públi-
cas, não é absoluto. Os deveres de proteção que emanam 
das normas constitucionais de direitos fundamentais que 
tutelam o meio ambiente e a saúde pública, configuram 
posições jurídicas fundamentais definitivas e prima fa-
cie, a fim de que o Estado atue positivamente no sentido 
de realizar ações fáticas, caracterizando direito a pres-
tações em sentido estrito. No caso concreto, os prin-
cípios do direito fundamental ao ambiente e da saúde 
pública deverão ser objeto de ponderação com outros 
princípios que lhe são contrapostos normalmente, como 
o princípio da disponibilidade orçamentária. PROVA. 
ABANDONO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E DE 
TRAÇÃO. A prova testemunhal e documental coligi-
da não dá margem a outra conclusão que não seja a da 
ocorrência de omissão do Município de São Sebastião 
do Caí no trato dos animais domésticos (cães e gatos) e 
de tração (cavalos), abandonados e em situação de ris-
co existentes no Município. PREPONDERÂNCIA, NO 
CASO CONCRETO, DOS PRINCÍPIOS DO DIREI-
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TO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE E DA 
SAÚDE PÚBLICA. Reconhecimento da insuficiência 
manifesta de proteção estatal por parte do município 
demandado com relação aos direitos fundamentais ao 
meio ambiente e à saúde pública, sendo, portanto, pos-
sível o controle judicial como decorrência da vinculação 
do Poder Judiciário aos direitos fundamentais e, conse-
quentemente, aos deveres de proteção corolários. ME-
DIDAS DE CORREÇÃO DA OMISSÃO ESTATAL. 
DILAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO. 
Apelo parcialmente provido para dilatar para 150 (cento 
e cinquenta) dias o prazo para elaboração dos programas 
e projetos definidos em sentença, a contar da publicação 
do presente acórdão, e para que a dotação de valores 
específicos e suficientes para a implementação e ma-
nutenção dos projetos relativos aos animais de rua seja 
incluída na Lei Orçamentária Anual de 2015. REEXA-
ME NECESSÁRIO. Mantidas as demais cominações da 
sentença. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
MANTIDA A SENTENÇA, QUANTO AO MAIS, EM 
REEXAME NECESSÁRIO (BRASIL, 2014).

Assim sendo, pode-se dizer que esta lei representa um grande 
avanço na ordem jurídica brasileira, haja vista que antes de sua pu-
blicação a tutela do meio ambiente estava limitada às ações do poder 
público, pelo exercício de seu poder de polícia. No dizer de Canotilho 
e Leite: “Visando assegurar o direito das presentes e futuras gerações 
a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, a Ação Civil Pública 
poderá ter como objeto imediato a condenação em dinheiro ou o cum-
primento de obrigação de fazer ou não fazer” (2012, p. 355). Apesar de 
o legislador não ter admitido a condenação cumulativa de obrigações 
de fazer ou não fazer, mais indenização pecuniária, entende-se possível 
que esta ocorra de acordo com as características do caso concreto e em 
atendimento ao princípio da reparação integral do dano. Desta forma, 
posicionou-se favoravelmente o Superior Tribunal de Justiça quanto à 
possibilidade de cumulação na condenação. Assim, elucidam Canoti-
lho e Leite  que “como todo instrumento, submete-se ao princípio da 
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adequação, a significar que, deve ter aptidão suficiente para operacio-
nalizar, no plano jurisdicional, a devida e integral proteção ao direito 
material” (2012, p. 356). Somente desta forma será a ação civil pública 
o instrumento adequado. Acentua o artigo 3º da Lei nº 7.347/858 que se 
deve considerar em seu texto a conjunção ‘ou’ com o significado de adi-
ção, no sentido de permissão à cumulação de pedidos a tutela integral 
do meio ambiente, e não de forma alternativa excludente. Ressalta-se 
ainda a possibilidade do dano moral coletivo; a indenização advinda da 
condenação em dinheiro será revertida ao Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos, tendo esse como principal finalidade a reparação ambiental 
dos danos causados (CANOTILHO; LEITE, 2012, p. 356).

No tocante à legitimidade para propor a ação civil pública, o arti-
go 5º da Lei nº 7.347/85 traz à previsão de uma colegitimação ativa na 
tutela ambiental, tendo legitimidade o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem 
como autarquias, empresas públicas, fundações, sociedade de econo-
mia mista e associações legalmente constituídas.

Ademais, a Lei nº 7.347/85 teve a grande virtude de engrandecer 
os vínculos entre a coletividade e o Ministério Público, na medida em 
que os membros deste parquet, que tem se dedicado à proteção jurídica 
ambiental, entre outros interesses difusos, têm visado obter o respeito 
e a consideração da sociedade, que recorrem às curadorias em busca de 
ajuda e auxílio. Atuando como autor na demanda judicial, o Ministério 
Público objetiva a condenação do causador do dano ambiental, a fim 
de atingir seu propósito, podendo utilizar-se de todos os meios existen-
tes na legislação processual brasileira (ANTUNES, 2006, p. 777). Por 
fim, ressalta-se que a Lei da Ação Civil Pública desencadeou inúmeras 
mudanças positivas nestes últimos anos, desde uma maior valoração 
dos bens ambientais tutelados trazidos por várias leis específicas até a 
ampliação dos legitimados ativos.

8	 Art. 3º - A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou não fazer (BRASIL, 1985).
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O TAC e os instrumentos extrajudiciais

Diante de situações concretas de dano ambiental consumado ou 
iminente, em que o responsável nega-se a adequar sua conduta à lei ou 
a reparar o dano causado, surge a figura do Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta (TAC). Tal compromisso poderá ser firmado 
por ocasião do inquérito civil, conforme dispõe o §6º do artigo 5º da Lei 
7.347/85.9 Pode-se dizer que este compromisso, em verdade, é um ins-
tituto de efetivação para um pleno acesso à justiça, mostrando-se como 
um instrumento satisfatório utilizado para tutelar os direitos coletivos, 
de forma a resolver administrativamente o litígio sem a necessidade de 
uma demanda judicial (FIORILLO, 2009, p. 478).

Neste patamar, a Lei no 7.347/85 estabelece que qualquer órgão 
público legitimado poderá obter dos interessados o compromisso de 
ajustamento de conduta, objetivando que suas condutas se adaptem ao 
que a lei estabelece, tendo efeito de título executivo extrajudicial. Neste 
sentido, elucidam Canotilho e Leite (2012, p. 358) que tal instrumento 
deve servir para prevenir danos futuros e também promover a recupe-
ração dos danos já causados. Nesta linha, menciona-se que o TAC nada 
mais é que um mecanismo extrajudicial, pelo qual os órgãos públicos 
tomam o compromisso daqueles que violaram as medidas de prevenção 
e repressão, causando prejuízos ao meio ambiente e, consequentemen-
te, atingindo toda a coletividade. O compromisso ora mencionado, visa 
à flexibilização de prazos e condições para que se atendam às obriga-
ções e deveres jurídicos.

Refere-se ainda que o TAC possui uma ampla utilização para as 
resoluções extrajudiciais de conflitos ambientais. Salienta-se que suas 
principais vantagens relacionadas à jurisdição são a redução de custos 
e prazos para adequação de conduta à norma, juntamente com a efeti-
vidade que ele proporciona. O TAC constitui um título executivo extra-
judicial que prescinde da ação de cognição, deixando de haver o reco-

9	 § 6° - Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá 
eficácia de título executivo extrajudicial (BRASIL, 1985).
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nhecimento do elemento subjetivo (culpa ou dolo). Para a efetivação do 
compromisso, faz-se necessária a anuência do compromissário no to-
cante a prazos, modo e local do cumprimento da obrigação, tornando-o 
um copartícipe da solução ajustada (MARCHESAN; STEIGLEDER; 
CAPPELLI, 2010, p. 254).

Neste sentido, pode-se dizer que o TAC corresponde, em verdade, 
a uma solução extrajudicial de conflitos, que visa evitar a propositura da 
ação civil pública. Porém, não poderá desvirtuar o objetivo de reparar o 
dano ambiental no todo, no tocante ao fazer e não fazer e na condena-
ção em dinheiro. Caso o termo firmado não absorva todos os elementos 
protegidos, permanecerá a possibilidade de ajuizamento da ação civil 
pública. Contudo, é importante referir que a tomada do compromisso 
não acarreta a renúncia de direitos por parte do órgão público legiti-
mado. Assim, referem Canotilho e Leite que “o fato de este obrigar-se 
implicitamente a não promover uma ação de conhecimento deve-se à 
falta de interesse processual, visto que já dispõe de título executivo pré-
-constituído, ainda que extrajudicial” (2012, p. 358).

No que diz respeito ao objeto do compromisso de ajustamento, 
não se pode esquecer que o compromisso visa solucionar o conflito e, 
portanto, não pode descumprir a finalidade da reparação do dano am-
biental de forma total. Assim, quando se substitui a Ação Civil Pública 
pelo compromisso de ajustamento de conduta, deve este contemplar na 
sua totalidade a recomposição do bem ambiental sofrido pelo dano, uti-
lizando-se da obrigação de fazer e não fazer, e condenação em dinheiro. 
Menciona-se, ainda, que o compromisso de ajustamento de conduta, 
deve dar prioridade à reparação do bem ambiental lesado, por meio de 
sua restauração natural (MARCHESAN; STEIGLEDER; CAPPELLI, 
2010, p. 256-257).

No que concerne ao inquérito civil, pode-se referir que se trata de 
um procedimento administrativo de caráter pré-processual e inquisito-
rial. Tal método é de domínio interno do Ministério Público, presidi-
do diretamente pelo Promotor de Justiça ou, ainda, pelo Procurador de 
Justiça, permitindo a coleta de provas para embasamento de um futuro 
ajuizamento das ações cabíveis a tutela dos bens dos quais a legislação 
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legitime, especialmente para a Ação Civil Pública, conforme dispõe o 
artigo 8º da Lei no 7.347/8510 (MARCHESAN; STEIGLEDER; CA-
PPELLI, 2010, p. 251).

O Ministério Público possui a prerrogativa de poder instaurar a 
investigação a partir do momento em que qualquer reclamante compa-
reça na Promotoria ou Procuradoria da República, reduzindo a termo 
a reclamação, podendo fazer de ofício ou mediante representação. Em 
que pese a instauração do inquérito civil, esta é facultativa, pois, haven-
do informações suficientes com a representação, ou com as peças de 
informação, poderá o Ministério Público desde já ingressar com qual-
quer ação cabível a tutelar o meio ambiente. Neste patamar, frisa-se 
que o objetivo do inquérito civil é colher as provas que possam formar 
a convicção do Promotor de Justiça, evitando, assim, o ajuizamento de 
uma ação. Contudo, sendo esta uma ação de natureza procedimental, 
nenhuma sanção poderá ser aplicada ao investigado, razão pela qual 
não há necessidade de observação do princípio do contraditório ou am-
pla defesa (CANOTILHO; LEITE, 2012, p. 359). Terminadas as dili-
gências necessárias e verificando o Ministério Público a inexistência de 
embasamentos capazes de gerar a propositura da ação civil pública de 
forma fundamentada, procederá ao arquivamento dos autos do inquéri-
to civil, cientificando os reclamantes.

Salienta-se que não se trata o inquérito civil de peça indispensá-
vel, podendo o Ministério Público, em casos onde inexistam elementos, 
ajuizar de imediato a Ação Civil Pública ou, ainda, promover o devido 
arquivamento das peças informativas de acordo com sua convicção. To-
davia, vale mencionar que o Ministério Público promovendo o arquiva-
mento do inquérito civil remeterá este ao Conselho Superior do Minis-
tério Público conforme elucida o artigo 30 da Lei no 8.625 (BRASIL, 
1993).11 Ocorrendo concordância quanto ao arquivamento, o Conselho 
10	 § 1º - O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, 

ou requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) 
dias úteis (BRASIL, 1985).

11	 Art. 30 - Cabe ao Conselho Superior do Ministério Público rever o arquivamento de 
inquérito civil, na forma da lei.
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Superior do Ministério Público ratificará o arquivamento. Porém, sendo 
a decisão em discordância ao arquivamento, será de imediato designa-
do outro promotor de justiça, a fim de que as investigações prossigam 
(FIORILLO, 2009, p. 476).

Estando arquivado o inquérito civil, não mais será possível pro-
mover a Ação Civil Pública pelo Ministério Público, pois, nas palavras 
de Fiorillo, “ele é instaurado para formar a opinio actio do parquet, 
esclarecendo-se que nada tem que ver com os outros colegitimados a 
propositura da Ação Civil Pública” (2009, p. 477). Neste sentido, pode-
-se dizer que o inquérito civil apenas objetiva a reunião de provas para 
aparelhar o Ministério Público para o caso de ajuizamento da Ação Ci-
vil Pública. Contudo, nada impede que o Ministério Público, verifican-
do no inquérito civil a existência de materialidade e indícios de autoria, 
venha a propor em um único momento a Ação Civil Pública e também, 
a Ação Penal Pública, desde que tenha legitimidade para a propositura 
da última (FIORILLO, 2009, p. 477).

De tal forma, ressalta-se ainda, que apesar de o Ministério Público 
poder propor o arquivamento do inquérito civil, e sendo este ratificado 
pelo Conselho Superior do Ministério Público, ainda assim não cons-
titui causa impeditiva para que os demais legitimados, quais sejam, a 
União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, assim como as 
autarquias, empresas públicas, fundações, sociedades de economia mis-
ta e associações com a devida qualificação, venham propor a ação civil 
pública visando à proteção do meio ambiente.

Neste sentido, menciona-se ainda que se pode, de acordo com o 
caso concreto, expedir recomendação ao destinatário para que esse faça 
cessar a lesão aos interesses tutelados. Nas palavras de Gomes,

A recomendação consiste em um ato formal não coer-
citivo dirigido ao investigado, no qual é expressamente 
traduzida a vontade da ordem jurídica pelo Ministério 
Público, que toma posição e sugere a realização de de-
terminada conduta referente a um caso concreto, com o 
escopo de atingir finalidade de interesse público primá-
rio com propósito expresso ou subjacente na Constitui-
ção e nas leis. (2003, p. 237).
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Ressalta-se ainda que, em caso do não cumprimento da recomen-
dação, a mesma não acarreta consequências jurídicas automáticas. Pois 
não se trata a recomendação de ordem, obrigação ou imposição, mas 
apenas de um apontamento feito pelo Ministério Público, do que con-
sidera como a conduta correta para o caso concreto de acordo com o 
ordenamento jurídico. Contudo, o não cumprimento da recomendação 
pelo destinatário enseja a tomada de medidas cabíveis pelo Ministério 
Público (GOMES, 2003, p. 238).

Nesta linha, frisa-se que os agentes públicos são obrigados a res-
ponder à recomendação de forma a fundamentar os motivos que justi-
ficam sua ação ou omissão ao Ministério Público. Contudo, tais justi-
ficativas podem acarretar o acionamento do controle jurisdicional pelo 
Ministério Público quando verificada ilegalidade no que for utilizado 
para justificar a conduta administrativa ou, ainda, constatando nela a 
ocorrência de falsidade (GOMES, 2003, p. 238-239).

Por fim, resta mencionar que diante da constatação de uma condu-
ta ilícita e sendo viável a Ação Civil Pública, ainda assim conveniente 
será que antes do recurso ao Judiciário, seja utilizada a recomendação, 
podendo ela ser expedida com fixação de prazo para que então a obriga-
ção seja cumprida. Neste sentido, pode-se afirmar que a recomendação 
é um instrumento de grande importância, legalmente conferido ao Mi-
nistério Público para que este possa atuar extraprocessualmente, visan-
do controlar a omissão administrativa para a adaptação de condutas da 
Administração Pública aos ditames da lei.

Considerações finais

O ordenamento jurídico brasileiro não se apresenta de forma es-
tática, pois está sempre em constante aprimoramento, buscando favo-
recer a resolução de conflitos emergentes ou, pelo menos, dotar de ins-
trumentos os legitimados para tal. De tal forma, o mesmo ocorre com 
o direito ambiental e a legislação ambiental. Assim, neste patamar de 
reconhecimento de direitos e de obrigações, pode-se dizer que se bus-
cou, por intermédio deste artigo, investigar, bem como compreender, as 
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possibilidades de responsabilização por crimes contra a fauna, a partir 
de uma pesquisa que se baseou na doutrina, na legislação e na jurispru-
dência, dando ênfase maior à Lei de Crimes Ambientais e aos preceitos 
constitucionais.

Em busca de respostas, o presente trabalho partiu de uma análi-
se histórica da tutela ambiental no Brasil, onde foram observadas inú-
meras transformações com o passar dos anos, no compasso em que a 
complexidade das relações sociais vai adquirindo novas feições. Diante 
disso, observou-se que a evolução histórica ambiental ocorreu na pre-
sença de profundas transformações que acabaram por acarretar danos 
ao meio ambiente pelo uso desmedido de seus recursos pelo homem. 
Assim, tendo em vista a verificação da problemática causada pela apro-
priação incondicionada dos bens ambientais, o ordenamento jurídico 
passou a contemplar em sua sistemática objetivos, princípios e instru-
mentos a fim de proteger e preservar o meio ambiente. Percorreu-se 
um vasto caminho de adequações de legislações até a concretização do 
meio ambiente como um bem jurídico tutelado. Ressaltou-se que esta 
consolidação veio com o advento do artigo 225 da Constituição Federal 
de 1988, que de forma inovadora o consagrou como bem de uso comum 
do povo, passando a demonstrar que ele não possuía predicados de bem 
público, nem tampouco de bem privado, mas de bem difuso. Mais do 
que isso, o capítulo constitucional do meio ambiente aperfeiçoou o que 
a Lei 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente [PNMA]) já havia 
iniciado, reconhecendo como principal preceito, o direito a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, como um direito-dever funda-
mental às presentes e futuras gerações.

Por conseguinte, passou-se a análise o antropocentrismo clássico 
e o biocentrismo, avaliando-se igualmente o antropocentrismo alarga-
do adotado pela legislação brasileira. Desta forma, pôde-se constatar 
que diante das alterações sofridas na relação do homem com o meio 
ambiente, fez-se necessária a criação de garantias de tutela a todas as 
formas de vida. Diante disso, o direito, juntamente com as ciências 
humanas, levantou o questionamento sobre a onipresença do antro-
pocentrismo, em que o homem é o centro do universo em relação à 
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visão do biocentrismo, no qual a vida é o centro de tudo, bem como 
enxerga o meio ambiente como um sujeito próprio. Partindo dessas 
concepções, surgiu a visão do antropocentrismo alargado visando ao 
entendimento da tutela do meio ambiente independentemente de sua 
utilidade para os seres sencientes. Neste sentido, buscou-se demons-
trar a necessidade de uma mudança cultural, objetivando a preserva-
ção da vida em todas as suas formas.

Analisados os contextos históricos que marcaram o direito am-
biental, bem como o surgimento de sua tutela jurídica a fim de esclare-
cer sua evolução até a consagração do meio ambiente como um direito 
fundamental, partiu-se para a avaliação da Lei de Crimes Ambientais 
(Lei 9.605/98), com enfoque central na tutela da fauna. Assim sendo, 
buscou-se demonstrar o papel fundamental que a fauna possui para o 
equilíbrio do meio ambiente. Com isso, foram pontuados os crimes am-
bientais praticados contra a fauna. Dentre todos os dispositivos trazidos 
na presente lei, procurou-se ressaltar os de maior importância para o en-
frentamento da fauna. Neste sentido, após a verificação da importância 
da Lei de Crimes Ambientais, procurou-se destacar a questão do tráfico 
de animais, demonstrando as ações ilícitas de quem utiliza a fauna para 
o comércio ilegal com fins lucrativos.

Salientou-se ainda a questão da guarda e depósito de animais, bem 
como a guarda doméstica de animais silvestres e os casos em que pode 
ocorrer a medida excepcional do perdão judicial. Buscou-se também 
demonstrar a evolução que precisa ocorrer ante a tutela da fauna no que 
tange ao combate ao tráfico de animais, diante da extrema lesão causada 
ao meio ambiente.

Por conseguinte, passou-se a analisar os maus-tratos aos animais 
objetivando destacar as consequências jurídicas deste ato lesivo. A in-
vestigação deste tópico iniciou-se a partir da interpretação do artigo 
225, §1º da Constituição Federal de 1988 com a determinação da prote-
ção e preservação da fauna e da flora, destacando ainda a proibição de 
submeter os animais a crueldade. Frisou-se ainda a Lei de Proteção à 
Fauna (Lei n. 5.197), verificando-se suas peculiaridades. Desta forma, 
buscou-se demonstrar todas as implicações jurídicas e sociais acarreta-
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das pelos maus-tratos a um animal. Neste sentido, tornou-se indispen-
sável prosseguir a essa investigação na terceira parte deste trabalho, 
abordando os instrumentos de defesa dos direitos da fauna.

No último tópico do presente trabalho, identificaram-se as possí-
veis formas de alcançar a efetivação da defesa dos direitos dos animais. 
Para isso, foram investigados alguns instrumentos utilizados na prote-
ção destes direitos. De início, salientou-se a evolução do ordenamen-
to jurídico para se adaptar à realidade social ante questões ambientais, 
buscando a penalização para aqueles que mesmo diante da tutela pre-
ventiva venham a cometer um crime ambiental. Desta forma, objetivou-
-se uma expressiva análise sobre a ação popular ambiental, destacan-
do pontos pertinentes à legitimidade para propor a presente ação, bem 
como esclarecer em que a ação popular ambiental se difere dos demais 
mecanismos de proteção à fauna.

Destacou-se, ainda, outro instrumento de proteção aos direitos da 
fauna, qual seja, a ação civil pública. Por meio da análise deste meca-
nismo, buscou-se identificar sua origem e, por conseguinte, avaliar seus 
efeitos no que tange ao acesso à justiça, bem como a importância que 
ela trouxe para a defesa dos direitos ambientais, procurando ainda de-
monstrar a capacidade de viabilizar a recomposição do meio ambiente, 
evitando preventivamente que danos venham a ocorrer.

Em sequência, foram destacados outros instrumentos de prote-
ção ambiental extrajudiciais, quais sejam, o Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC), o Inquérito Civil, bem como a Recomendação do 
Ministério Público. A pesquisa realizada sobre estes instrumentos pre-
tendeu indicar outras possibilidades de proteção dos direitos ambien-
tais a serem utilizadas pela sociedade, visando demonstrar a rapidez e 
eficiência proporcionadas por estes mecanismos para a efetivação da 
tutela da fauna.

Por fim, diante do exposto, conclui-se pela possibilidade de res-
ponsabilização decorrente de crimes contra a fauna, haja vista que exis-
tem instrumentos legais cuja finalidade é responsabilizar aqueles que 
tenham cometido o ato ilícito, objetivando que a conduta, ao ser pu-
nida, não seja novamente praticada, garantindo, assim, a preservação 
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das espécies e, por conseguinte, um meio ambiente equilibrado para as 
presentes e futuras gerações.
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